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    PREFÁCIO




    Tornou-se um truísmo pensar, e dizer, que vivemos em tempos excecionalmente instáveis. O mundo, segundo nos dizem, nunca foi tão imprevisível. Este tipo de afirmações requer uma resposta cautelosa, ou mesmo cética. Há bons motivos para se ser prudente. O mundo foi sempre instável e o futuro, por definição, imprevisível. As nossas preocupações atuais poderiam, certamente, ser muito mais graves. Quanto mais não fosse, o centenário de 1914 deveria ter-nos relembrado desse facto.




    Dito isto, existem, sem dúvida, alterações fundamentais em curso, que irão ter uma influência real no nosso futuro e no dos nossos filhos, onde quer que vivamos. As alterações económicas, sociais e demográficas, combinadas com uma rápida evolução tecnológica, têm implicações globais que poderão diferenciar os tempos em que vivemos dos que os precederam. Talvez seja por isso que falamos tanto de «incerteza excecional» e que o comentário «geopolítico» se transformou numa indústria em crescimento.




    Tim Marshall está invulgarmente bem preparado, tanto pessoal como profissionalmente, para contribuir para este debate. Participou diretamente em muitos dos desenvolvimentos mais dramáticos dos últimos 25 anos. Como a sua Introdução nos recorda, esteve na linha da frente nos Balcãs, no Afeganistão e na Síria. Testemunhou como as decisões e os acontecimentos, os conflitos internacionais e as guerras civis, apenas podem ser compreendidos tendo em conta as esperanças, os medos e os preconceitos resultantes da História e como estes, por seu turno, são determinados pelo ambiente físico — a geografia — em que os indivíduos, as sociedades e os países se desenvolveram.




    Em consequência, este livro está repleto de revelações judiciosas com relevância imediata para a nossa segurança e bem-estar. O que influenciou a ação da Rússia na Ucrânia? Teremos nós (o Ocidente) falhado a tarefa de a prever? Se assim foi, porquê? Até onde irá, agora, Moscovo? Sentir-se-á a China, finalmente, segura dentro do que vê como as suas fronteiras terrestres naturais, e como afetará este facto a abordagem de Pequim ao poder marítimo e aos EUA? O que significará isto para os outros países da região, incluindo a Índia e o Japão? Durante mais de 200 anos, os EUA beneficiaram de circunstâncias geográficas altamente favoráveis e da riqueza de recursos naturais. Agora, têm petróleo e gás não convencionais. Isto afetará a sua política global? Os EUA têm um poder e uma resiliência extraordinários, logo, porque se fala tanto do seu declínio? As divisões e emoções profundamente enraizadas em todo o Norte de África, Médio Oriente e Sul da Ásia serão insuperáveis, ou poderemos ter esperança no futuro? Por fim, e talvez com maior importância para o nosso país, o Reino Unido, que é uma das economias mais vastas e mais globais: como está a Europa a reagir às incertezas e conflitos na sua vizinhança, e para lá dessa vizinhança? Como Tim refere, nos últimos 70 anos (e, em especial, desde 1991), a Europa tem vindo a habituar-se à paz e à prosperidade. Estaremos agora em risco de tomar estas circunstâncias como garantidas? Ainda compreenderemos o que se passa à nossa volta?




    Se quer refletir sobre estas questões, leia este livro.




    Sir John Scarlett KCMG OBE,




    Diretor do Serviço de Informações Secretas (MI6), 2004-2009


  




  

    INTRODUÇÃO




    Vladimir Putin diz-se um homem religioso, um grande apoiante da Igreja Ortodoxa russa. Assim sendo, é bem possível que, todas as noites, quando se deita, faça as suas orações e pergunte a Deus: «Porque não puseste montanhas na Ucrânia?»




    Se Deus tivesse posto montanhas na Ucrânia, a grande extensão de terreno plano que forma a Planície do Norte Europeu não seria um território tão ideal como ponto de partida de ataques repetidos à Rússia. Assim, Putin não tem alternativa: precisa de, pelo menos, tentar controlar as planícies a oeste. O mesmo acontece com todas as nações, grandes ou pequenas. A geografia aprisiona os seus líderes, deixando-lhes poucas alternativas e uma margem de manobra mais reduzida do que se possa pensar. Foi o caso do Império Ateniense, dos Persas, dos Babilónios e de outros antes deles; foi o caso de todos os líderes em busca de um terreno elevado de onde pudessem proteger a sua tribo.




    A terra em que vivemos sempre nos moldou. Moldou as guerras, o poder, a política e o desenvolvimento social dos povos que, hoje, habitam quase todo o planeta. A tecnologia pode parecer ultrapassar as distâncias, tanto no espaço mental como no físico, mas é fácil esquecer que a terra onde vivemos, trabalhamos e criamos os nossos filhos tem uma importância crucial, e que as escolhas daqueles que lideram os sete mil milhões de habitantes deste planeta serão, em certa medida, sempre influenciadas pelos rios, montanhas, desertos, lagos e mares que nos rodeiam a todos — como sempre o foram.




    Em geral, não existe um fator geográfico mais importante do que os outros. As montanhas não são mais importantes do que os desertos, nem os rios têm mais relevância do que as selvas. Em diferentes zonas do planeta, as diferentes características geográficas estão entre os fatores mais determinantes do que as pessoas podem e não podem fazer.




    Em termos gerais, a geopolítica estuda as formas como a política internacional pode ser compreendida através dos fatores geográficos; não apenas da paisagem física — por exemplo, das barreiras naturais formadas pelas montanhas ou das ligações proporcionadas pelas redes fluviais —, mas também do clima, da demografia, das regiões culturais e do acesso a recursos naturais. Fatores como estes podem ter um impacto importante em vários aspetos da nossa civilização, da estratégia política e militar ao desenvolvimento social humano, incluindo a linguagem, o comércio e a religião.




    As realidades físicas que sustentam a política nacional e internacional são, demasiadas vezes, menosprezadas, tanto em obras sobre História como em relatos contemporâneos da política mundial. Não há dúvida de que a geografia é uma parte fundamental, tanto do «porquê» como do «quê». Pode não ser o fator determinante, mas é certamente o mais ignorado. Veja-se, por exemplo, a China e a Índia: dois países colossais com populações gigantescas que partilham uma fronteira muito extensa, mas não estão alinhados política nem culturalmente. Não admiraria que estes dois gigantes se tivessem defrontado em várias guerras, mas, na verdade, tirando uma batalha que durou um mês em 1962, nunca o fizeram. Porquê? Porque, entre eles, se ergue a cordilheira montanhosa mais alta do mundo, e é praticamente impossível fazer avançar grandes colunas militares atravessando ou transpondo os Himalaias. Claro que, à medida que a tecnologia se torna mais sofisticada, vão surgindo formas de ultrapassar este obstáculo, mas a barreira física continua a ser dissuasora e, por isso, ambos os países concentram a sua política externa noutras regiões, embora não deixem de se vigiar mutuamente.




    Os líderes individuais, as ideias, a tecnologia e outros fatores desempenham um papel na determinação dos acontecimentos, mas são temporários. Cada nova geração continuará a enfrentar os obstáculos físicos criados pelo Indocuche e pelos Himalaias; os desafios colocados pelas estações das chuvas; e as desvantagens do acesso limitado a minerais naturais ou a fontes de alimento.




    Comecei por me interessar por este assunto quando cobria as guerras nos Balcãs, nos anos 90. Vi, em primeira mão, os líderes de vários povos, fossem eles sérvios, croatas ou bósnios, recordarem às suas «tribos» as antigas divisões e, sim, as antigas desconfianças, numa região repleta de diversidade. Depois de terem afastado as pessoas umas das outras, não foi preciso muito para as atirarem umas contra as outras.




    O Rio Ibar, no Kosovo, é um exemplo típico. O domínio otomano sobre a Sérvia foi cimentado pela Batalha do Kosovo Polje, em 1389, travada perto do local onde o Ibar atravessa a cidade de Mitrovica. Ao longo dos séculos seguintes, a população sérvia começou a retirar-se para trás do Ibar, à medida que os albaneses muçulmanos desciam gradualmente da região montanhosa Malesija para o Kosovo, onde se tornaram maioritários por volta de meados do século XVIII.




    Avançando até ao século XX, encontra-se ainda uma clara divisão étnica e religiosa grosseiramente demarcada pelo rio. Depois, em 1999, atacadas pela NATO a partir do ar e pelo Exército de Libertação do Kosovo no solo, as tropas jugoslavas (sérvias) recuaram para lá do Ibar, rapidamente seguidas pela maior parte da população sérvia remanescente. O rio tornou-se, na prática, a fronteira do que alguns países hoje reconhecem como o estado independente do Kosovo.




    Foi também em Mitrovica que as forças da NATO no solo pararam de ganhar terreno e se detiveram. Durante a guerra, que durara três meses, haviam sido feitas ameaças veladas de que a NATO pretendia invadir toda a Sérvia. Na verdade, devido às condicionantes decorrentes tanto da geografia como da política, os líderes da NATO nunca tiveram, realmente, essa opção. A Hungria deixara claro que não permitiria uma invasão a partir do seu território, pois temia represálias contra os 350.000 húngaros étnicos no Norte da Sérvia. A alternativa era uma invasão a partir do Sul, o que os levaria ao Ibar em metade do tempo; mas a NATO teria, então, de enfrentar as montanhas que dominavam a região.




    Nessa altura, eu estava a trabalhar com uma equipa de sérvios em Belgrado e perguntei-lhes o que aconteceria se a NATO avançasse. «Pousaremos as câmaras, Tim, e pegaremos em armas», foi a resposta. Eram sérvios liberais, meus bons amigos e opunham-se ao seu governo, mas, mesmo assim, puxaram dos mapas e mostraram-me onde os sérvios defenderiam o seu território nas montanhas e onde a NATO teria de se deter. Foi um alívio receber uma lição de geografia sobre os motivos por que as opções da NATO eram mais limitadas do que era admitido pela máquina de relações públicas de Bruxelas.




    A compreensão da importância crucial da paisagem geográfica que obtive enquanto repórter nos Balcãs foi-me muito útil nos anos seguintes. Por exemplo, em 2001, poucas semanas depois do 11 de Setembro, presenciei uma demonstração de como, mesmo com a moderna tecnologia atual, o clima ainda dita as possibilidades militares, até dos exércitos mais poderosos do mundo. Eu estava no Norte do Afeganistão, tendo atravessado o rio que assinala a fronteira com o Tajiquistão numa balsa, para ir encontrar-me com as tropas da Aliança do Norte (AN) que combatiam os talibãs.




    Os caças e bombardeiros americanos já sobrevoavam a área, atacando as posições dos talibãs e da Al Qaeda nas planícies e nas encostas frias e poeirentas de Mazar-e-Sharif, abrindo caminho para um avanço sobre Cabul. Passadas algumas semanas, era já evidente que a AN estava a preparar-se para rumar a sul. Depois, o mundo mudou de cor.




    A tempestade de areia mais intensa que alguma vez testemunhei abateu-se sobre a zona, tingindo tudo de uma cor amarelo-mostarda. Até o ar à nossa volta parecia ser daquele tom, de tal forma estava carregado de partículas de areia. Durante 36 horas, nada se moveu, a não ser a areia. No auge da tempestade, a visibilidade era de poucos metros, e a única coisa clara era que o avanço teria de esperar que o tempo melhorasse.




    A tecnologia de satélites dos americanos, na vanguarda da ciência, foi impotente, tornada cega pelo clima daquela terra agreste. Todos, do Presidente Bush e do Estado-Maior Conjunto dos EUA às tropas da AN no solo, tiveram de se resignar à espera. Depois choveu, e a areia que se depositara sobre tudo e todos transformou-se em lama. A chuva caiu com tanta força que as cabanas de lama cozida em que estávamos alojados pareciam estar a derreter. Mais uma vez, ficou claro que a deslocação para sul estaria suspensa até que a geografia se dignasse permiti-la. As regras da geografia, bem conhecidas de Hannibal, Sun Tzu e Alexandre o Grande, ainda se aplicam aos líderes de hoje.




    Mais recentemente, em 2012, recebi mais uma lição de geoestratégia: quando a Síria entrou em guerra civil declarada, eu estava no topo de uma colina síria, com vista sobre um vale a sul da cidade de Hama, e vi uma aldeola a arder ao longe. Amigos sírios apontaram-me uma aldeia muito maior, a cerca de 1600 metros de distância, de onde diziam que o ataque tinha partido. Depois, explicaram-me que, se um dos lados conseguisse expulsar do vale pessoas suficientes da outra fação, o vale poderia então ser anexado a outra extensão de terreno que levava à única autoestrada do país, criando-se, assim, um pedaço de território contíguo transitável onde, um dia, poderia estabelecer-se um microestado, se a Síria não pudesse ser reunificada. Onde, antes, eu só vira uma aldeola em chamas, vi então a sua importância estratégica e compreendi como as realidades políticas são moldadas pelas realidades físicas mais básicas.




    A geopolítica afeta todos os países, quer estejam em guerra, como nos exemplos acima, ou em paz. Em todas as regiões, existem casos que se podem apontar. Nestas páginas, não me será possível explorar todas elas: o Canadá, a Austrália ou a Indonésia, entre outras, serão apenas brevemente mencionadas, embora se pudesse dedicar um livro inteiro só à Austrália e às formas como a sua geografia determinou a sua ligação a outras partes do mundo, tanto física como culturalmente. Em vez disso, concentrei-me nos poderes e regiões que melhor ilustram os pontos-chave do livro, cobrindo os legados geopolíticos do passado (formação das nações); as situações mais prementes da atualidade (os problemas na Ucrânia, a influência crescente da China); e olhando para o futuro (concorrência crescente no Ártico).




    Na Rússia, observaremos a influência do Ártico, e como o seu clima gelado limita a capacidade da Rússia de ser um verdadeiro poder global. Na China, veremos as limitações de poder decorrentes da ausência de uma marinha global e como, em 2016, a rapidez com que a China tem procurado alterar este facto se tornou evidente. O capítulo sobre os EUA mostra como decisões astutas no sentido da expansão do território em regiões-chave lhes permitiram alcançar o seu estatuto moderno de superpotência em dois oceanos. A Europa demonstra-nos o valor dos terrenos planos e dos rios navegáveis na interligação de regiões e na produção de uma cultura capaz de impulsionar o mundo moderno, enquanto a África é um bom exemplo dos efeitos do isolamento.




    O capítulo sobre o Médio Oriente mostra-nos porque traçar linhas em mapas sem ter em atenção a topografia e, com igual importância, as culturas geográficas de cada zona específica é a receita para o desastre. Continuaremos a testemunhar esse desastre neste século. O mesmo tema surge nos capítulos sobre África e a Índia / Paquistão. Os poderes coloniais desenharam fronteiras artificiais no papel, ignorando completamente as realidades físicas da região. Estão, agora, a ser feitas tentativas enérgicas para as redesenhar; estas tentativas prolongar-se-ão por vários anos, após os quais o mapa dos estados-nação será bem diferente do que é hoje.




    Muito diferentes dos exemplos do Kosovo e da Síria são o Japão e a Coreia, dado que estes são, em grande parte, etnicamente homogéneos. Mas têm outros problemas: o Japão é uma nação contida numa ilha desprovida de recursos naturais, enquanto a divisão das Coreias é um problema ainda à espera de resolução. Entretanto, a América Latina é uma anomalia. O seu extremo Sul está tão afastado do mundo exterior que o comércio global se torna difícil, e a sua geografia interna constitui uma barreira à criação de um bloco comercial tão bem-sucedido como a União Europeia (UE).




    Finalmente, chegamos a um dos locais mais inabitáveis do planeta — o Ártico. Durante a maior parte da História, a Humanidade ignorou-o, mas, no século XX, encontrámos lá energia, e a diplomacia do século XXI determinará a quem pertencerá — e quem venderá — esse recurso.




    A tese da geografia como um fator decisivo no decurso da história humana pode ser interpretada como uma visão pessimista do mundo e, por isso, é malvista nalguns círculos intelectuais. Sugere que a Natureza é mais poderosa do que o Homem e que só até certo ponto podemos determinar o nosso destino. Contudo, existem outros fatores que, indubitavelmente, influenciam também os acontecimentos. Qualquer pessoa sensata percebe que a tecnologia moderna está já a dobrar as regras de ferro da geografia. Encontrou formas de passar por cima, por baixo ou através de algumas barreiras. Hoje, é possível aos americanos enviar um avião do Missuri a Mossul numa missão de bombardeamento sem necessidade de uma superfície de betão no caminho, sobre a qual possam reabastecer. Isso, juntamente com os seus fantásticos e parcialmente autossuficientes Grupos de Batalha de Porta-Aviões, significa que já não precisam absolutamente de ter um aliado ou uma colónia para estenderem a sua influência global a todo o mundo. Claro que, se tiverem uma base aérea na ilha de Diego Garcia, ou acesso permanente ao porto do Bahrein, terão mais opções; mas isso já não é tão essencial.




    O poder aéreo mudou as regras, tal como, de modo diferente, a Internet o fez. Mas a geografia, e a história de como as nações se estabeleceram no seio dessa geografia, permanece crucial para a nossa compreensão do mundo de hoje e do nosso futuro.




    O conflito no Iraque e na Síria assenta em poderes coloniais que ignoraram as regras da geografia, enquanto a ocupação chinesa do Tibete assenta na obediência a essas regras; a política externa global da América é ditada por elas, e mesmo o génio tecnológico e a projeção de poder da última superpotência que resta não podem fazer mais do que mitigar as regras que a Natureza, ou Deus, estabeleceram.




    Quais são essas regras? O melhor local para começar é na terra onde o poder é difícil de defender, pelo que, durante séculos, os seus líderes compensaram esse facto tentando exercê-lo no exterior. É a terra sem montanhas a oeste: a Rússia.


  




  

    CAPÍTULO 1




    RÚSSIA




    Vasto (adjetivo; mais vasto, o mais vasto): com uma área




    ou extensão de grandes dimensões; imenso.


  




  

    MAPA RÚSSIA
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    A Rússia é vasta. É vastíssima. Imensa. Tem 15 milhões de quilómetros quadrados de extensão e abrange 11 fusos horários; é o maior país do mundo.




    Os seus lagos, florestas, rios, tundras geladas, estepes, taigas e montanhas são, todos eles, vastos. Há muito que esta extensão se infiltrou na nossa consciência coletiva. Onde quer que estejamos, lá está a Rússia, talvez a leste ou a oeste da nossa posição, ou a norte ou sul — mas o Urso Russo está sempre lá.




    Não é coincidência que o urso seja o símbolo desta nação imensa. Ali está ele, por vezes em hibernação, outras vezes rugindo, majestoso, mas feroz. Urso é uma palavra russa, mas os russos preferem não chamar este animal pelo nome, receando convocar o seu lado mais negro. Chamam-lhe medved, «aquele que gosta de mel».




    Pelo menos 120.000 desses medveds vivem num país que faz parte da Europa e da Ásia. A oeste dos Montes Urais fica a Rússia Europeia. A leste fica a Sibéria, estendendo-se até ao Mar de Bering e ao Oceano Pacífico. Mesmo no século XXI, atravessá-la de comboio leva seis dias. O olhar dos líderes da Rússia tem de abarcar estas distâncias e diferenças e formular as suas políticas de acordo com elas; há já vários séculos que esse olhar se projeta em todas as direções, mas concentrando-se, essencialmente, no Oeste.




    Quando os escritores tentam chegar ao coração do urso, usam, muitas vezes, a famosa observação de Winston Churchill sobre a Rússia, proferida em 1939: «É um quebra-cabeças embrulhado num mistério dentro de um enigma», mas poucos completam a frase, que termina assim: «mas talvez exista uma chave. Essa chave é o interesse nacional russo.» Sete anos mais tarde, ele usou essa chave para revelar a sua versão da resposta ao quebra-cabeças, declarando: «Estou convencido de que não há nada que admirem tanto como a força, e de que não há nada que respeitem menos do que a fraqueza, especialmente a fraqueza militar.»




    Churchill poderia bem estar a falar da atual liderança russa, que, apesar de se encontrar agora embrulhada no manto da democracia, continua autoritária na sua natureza, ainda com o interesse nacional no seu âmago.




    Quando Vladimir Putin não está a pensar em Deus e em montanhas, está a pensar em pizza. Em especial, no formato de uma fatia de pizza — um triângulo.




    A ponta dessa fatia é a Polónia. Aí, a vasta Planície do Norte Europeu, que se estende da França aos Urais (os quais ocupam uma área de 1600km de sul a norte, formando uma fronteira natural entre a Europa e a Ásia), tem apenas 500km de largura. Vai do Mar Báltico, a norte, até aos Montes Cárpatos, a sul. A Planície do Norte Europeu abarca toda a França Ocidental e Setentrional, a Bélgica, a Holanda, a Alemanha do Norte e quase toda a Polónia.




    Da perspetiva russa, esta é uma espada de dois gumes. A Polónia representa um corredor relativamente estreito para o qual a Rússia poderia conduzir as suas forças armadas, se necessário, e assim impedir o avanço de um inimigo sobre Moscovo. Mas, a partir deste ponto, a fatia começa a alargar-se; quando se chega à fronteira russa, já tem mais de 3000km de largura, e é plana até Moscovo e para lá da capital. Mesmo com um grande exército, seria difícil defender esta linha em força. Porém, a Rússia nunca foi conquistada a partir daqui, em especial devido à sua profundidade estratégica. Quando um exército se aproxima de Moscovo, tem já linhas de abastecimento insustentavelmente longas, um erro cometido por Napoleão em 1812 e repetido por Hitler em 1941.




    Da mesma forma, no Extremo Oriente Russo, é a geografia que protege a Rússia. É difícil mover um exército da Ásia para a Rússia Asiática; não há muito para atacar além de neve, e só se consegue avançar até aos Urais. Depois, fica-se com o controlo de um pedaço gigantesco de território, em condições difíceis, com longas linhas de abastecimento e o risco sempre presente de um contra-ataque.




    Poderá pensar-se que ninguém pretende invadir a Rússia, mas não é essa a opinião dos russos, e com razão. Nos últimos 500 anos, foram invadidos várias vezes a partir do Oeste. Em 1605, os polacos atravessaram a Planície do Norte Europeu, seguidos pelos suecos liderados por Carlos XII em 1708, pelos franceses sob a liderança de Napoleão em 1812 e pelos alemães duas vezes, nas duas guerras mundiais, em 1914 e 1941. Sob outra perspetiva, partindo da invasão napoleónica de 1812, mas desta vez incluindo a Guerra da Crimeia de 1853-56 e as duas guerras mundiais até 1945, os russos combateram, em média, na ou nas imediações da Planície do Norte Europeu, uma vez em cada 33 anos.




    No final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, os russos ocuparam o território conquistado à Alemanha na Europa Central e Oriental, algum do qual se tornou, então, parte da URSS, que começou a parecer-se cada vez mais com o antigo Império Russo. Em 1949, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) foi formada por uma associação de estados europeus e norte-americanos, para defender a Europa e o Atlântico Norte do perigo dos ataques soviéticos. Em resposta, a maioria dos estados comunistas da Europa — sob a liderança russa — formaram o Pacto de Varsóvia em 1955, um tratado de defesa militar e ajuda mútua. Em princípio, o Pacto seria de ferro, mas, olhando para trás, no início dos anos 80 já estava a enferrujar e, depois da queda do muro de Berlim, em 1989, desfez-se em pó.




    O Presidente Putin não é grande fã do último presidente soviético, Mikhail Gorbachev. Culpa-o de ter minado a segurança russa e referiu-se ao desmantelamento da antiga União Soviética, ocorrida nos anos 90, como «um dos grandes desastres geopolíticos do século».




    Desde então, os russos têm visto com preocupação a aproximação constante da NATO, com a adesão de países que a Rússia afirma terem assumido o compromisso de nunca se lhe juntarem: a República Checa, a Hungria e a Polónia em 1999, a Bulgária, a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Roménia e a Eslováquia em 2004 e a Albânia em 2009. A NATO diz que nunca foram dadas tais garantias.




    A Rússia, como todas as grandes potências, pensa em termos dos próximos 100 anos e sabe que, nesse espaço de tempo, tudo pode acontecer. Há um século, quem poderia ter adivinhado que as forças armadas americanas estariam estacionadas a poucas centenas de quilómetros de Moscovo, na Polónia e nos Estados Bálticos? Em 2004, apenas 15 anos depois de 1989, todos os antigos estados do Pacto de Varsóvia, exceto a Rússia, estavam na NATO ou na UE.




    A administração de Moscovo tem estado concentrada nesse facto, e na história russa.




    A Rússia, como conceito, data do século IX, tendo tido origem numa federação pouco unida de tribos eslavas do Leste conhecida como Kievan Rus, baseada em Kiev e noutras cidades ao longo do Rio Dniepre, onde agora se situa a Ucrânia. Os mongóis, expandindo o seu império, atacavam continuamente a região a partir do Sul e do Leste, e acabaram por invadi-la no século XIII. A jovem Rússia reinstalou-se então a nordeste, dentro e à volta da cidade de Moscovo. Esta Rússia dos primeiros tempos, conhecida como o Grande Principado de Moscovo, era indefensável. Não havia montanhas nem desertos, e os rios eram poucos. O solo era plano em todas as direções e, do outro lado da estepe, a sul e a leste, estavam os mongóis. O invasor poderia avançar por onde quisesse, e havia poucas posições defensivas naturais a ocupar.




    Surge então Ivan, o Terrível, o primeiro Czar. Este pôs em prática o conceito de ataque como defesa — i.e., iniciar a expansão consolidando a sede e depois alargando-a. Isto levou à grandeza. Ali estava um homem que confirmava a teoria de que os indivíduos podem mudar a História. Sem o seu caráter, tanto de crueldade impiedosa como de visão, a história russa teria sido muito diferente.




    A jovem Rússia iniciara uma expansão moderada sob a liderança do avô de Ivan, Ivan, o Grande, mas essa expansão acelerou-se depois de o Ivan mais novo chegar ao poder, em 1533. Ganhou terreno para leste, sobre os Urais, e para sul, até ao Mar Cáspio, e, mais tarde, até ao Mar Negro, aproveitando assim as montanhas do Cáucaso como barreira parcial entre si e os mongóis. Foi construída uma base militar na Chechénia para dissuadir potenciais atacantes, fossem eles a Horda Dourada Mongol, o Império Otomano ou os persas.




    Houve contratempos, mas, no século seguinte, a Rússia avançaria para lá dos Urais e entraria na Sibéria, acabando por anexar todo o território até à costa do Pacífico, no extremo oriental.




    Os russos adquiriram, assim, uma zona-tampão parcial e uma região interior — profundidade estratégica — para onde poderiam fugir em caso de invasão. Ninguém iria atacá-los em força a partir do Mar Ártico, nem atravessar os Urais para chegar a eles. O seu território estava a transformar-se no que conhecemos hoje como a Rússia e, para lá chegar a partir do Sul ou Sudeste, seria necessário ter um enorme exército, uma longuíssima linha de abastecimento e ultrapassar posições defensivas.




    No século XVIII, a Rússia — sob o reinado de Pedro, o Grande, que fundou o Império Russo em 1721 e, depois, da Imperatriz Catarina, a Grande — lançou o seu olhar para oeste, expandindo o Império até se tornar uma das potências da Europa, movida, essencialmente, pelo comércio e o nacionalismo. Uma Rússia mais segura e poderosa tinha agora capacidade para ocupar a Ucrânia e alcançar os Montes Cárpatos. Conquistou a maior parte do que hoje conhecemos como os Estados Bálticos — a Lituânia, a Letónia e a Estónia. Ficou, assim, protegida de qualquer incursão vinda desse lado, por terra ou a partir do Mar Báltico.




    Formou-se, pois, um largo anel à volta de Moscovo, que era o coração do país. Começando no Ártico, descia através da região do Báltico, atravessava a Ucrânia, depois os Cárpatos, o Mar Negro, o Cáucaso e o Mar Cáspio, voltando a subir pelos Urais, que se estendiam até ao Círculo Polar Ártico.




    No século XX, a Rússia comunista criou a União Soviética. Por trás da retórica que proclamava «trabalhadores de todo o mundo, uni-vos», a URSS era simplesmente o Império Russo na sua expressão mais vasta. Depois da Segunda Guerra Mundial, estendeu-se do Pacífico a Berlim, do Ártico às fronteiras do Afeganistão — uma superpotência económica, política e militar, que só encontrava rival nos EUA.




    A Rússia é o maior país do mundo, com duas vezes a extensão dos EUA ou da China, cinco vezes a da Índia e 25 vezes a do Reino Unido. Todavia, tem uma população relativamente pouco numerosa, de cerca de 144 milhões, inferior à da Nigéria ou do Paquistão. A sua estação de crescimento agrícola é curta e é-lhe difícil distribuir adequadamente as colheitas pelos 11 fusos horários governados por Moscovo.




    A Rússia, até aos Urais, é uma potência europeia na medida em que faz fronteira com o território europeu, mas não é uma potência asiática apesar de fazer fronteira com o Cazaquistão, a Mongólia, a China e a Coreia do Norte, e de ter fronteiras marítimas com vários países, incluindo o Japão e os EUA.




    A ex-candidata a vice-presidente dos EUA, Sarah Palin, foi ridicularizada quando foi noticiado que dissera: «Conseguimos ver a Rússia aqui do Alasca», uma frase que a cobertura noticiosa transformou em «Consigo ver a Rússia da minha casa». O que ela realmente disse foi: «Conseguimos ver a Rússia aqui do Alasca, de uma ilha no Alasca.» Tinha razão. Existe uma ilha no Estreito de Bering que está situada a 4km de uma ilha americana no mesmo estreito, a Ilha Diomedes Menor, e pode ser vista daí a olho nu. É, efetivamente, possível ver a Rússia da América.




    A grande altitude, nos Urais, existe uma cruz que marca o local onde a Europa acaba e a Ásia começa. Quando o céu está limpo, é um lugar bonito, com vistas que se alongam, através dos abetos, por quilómetros para leste. No inverno, está coberto de neve, tal como a Planície Siberiana que se vê mais abaixo, estendendo-se até à cidade de Yekaterimburgo. Os turistas gostam de visitar este local para assentarem um pé na Europa e o outro na Ásia. Se nos lembrarmos de que a cruz está colocada a apenas um quarto do caminho para dentro do país, esta torna-se um lembrete da enorme dimensão da Rússia. Podemos já ter percorrido 2500km desde São Petersburgo, através da Rússia Ocidental, para chegar aos Urais, mas ainda nos faltam mais 7250km para chegarmos ao Estreito de Bering, e para podermos avistar a Sra. Palin no Alasca, nos EUA.




    Pouco depois da queda da União Soviética, eu estava nos Urais, no ponto onde a Europa se transforma em Ásia, acompanhado por uma equipa de filmagem russa. O operador de câmara era um veterano das filmagens taciturno, estoico e grisalho, filho do operador de câmara do Exército Vermelho que filmara muitas imagens durante o cerco alemão a Estalinegrado. Perguntei-lhe:




    — Então, é europeu ou asiático?




    Ele refletiu durante alguns segundos, e depois respondeu:




    — Nem uma coisa nem outra. Sou russo.




    Sejam quais forem as suas credenciais europeias, a Rússia não é uma potência asiática por muitas razões. Apesar de 75 por cento do seu território se situar na Ásia, apenas 22 por cento da sua população aí vive. A Sibéria pode ser a «arca do tesouro» da Rússia, contendo a maior parte das suas riquezas minerais, petróleo e gás, mas é uma terra inclemente, gelada durante meses sem fim, com vastas florestas (taiga), um solo pobre para a agricultura e grandes extensões de pântanos. Só duas redes ferroviárias a cruzam de leste a oeste — a Transiberiana e a Linha Principal Baikal-Amur. Há poucas rotas de transporte que vão de norte a sul e não será fácil à Rússia estender o seu poder para sul, sobre a Mongólia moderna ou a China: faltam-lhe a mão de obra e as linhas de abastecimento.




    No futuro a longo prazo, a China poderá vir a controlar partes da Sibéria, mas isso será uma consequência da taxa de natalidade decrescente da Rússia e da imigração chinesa para norte. Já hoje, num local tão a oeste como a pantanosa Planície Siberiana Ocidental, entre os Urais, a oeste, e o Rio Ienissei, 1600km a leste, veem-se restaurantes chineses na maior parte das cidades. Vêm aí muitos outros negócios. Os espaços vazios e despovoados do Extremo Oriente Russo têm ainda mais probabilidades de cair sob o controlo cultural e, mais tarde, político da China.




    Fora do centro da Rússia, muita da população pertencente à Federação Russa não é etnicamente russa e presta muito pouca vassalagem a Moscovo, o que resulta num sistema de segurança agressivo, semelhante ao que existia nos dias soviéticos. Durante esses tempos, a Rússia era, efetivamente, um poder colonial que governava nações e pessoas que sentiam ter muito pouco em comum com os seus amos; partes da Federação Russa — por exemplo, a Chechénia e o Daguestão, no Cáucaso — ainda sentem o mesmo.




    No final do século passado, a ultrapassagem dos limites, os gastos superiores ao dinheiro disponível, a economia de loucos numa terra impreparada para pessoas e a derrota nas montanhas do Afeganistão levaram à queda da URSS. O Império Russo retraiu-se, voltando aproximadamente à forma que tinha antes da era comunista, com as suas fronteiras europeias a terminarem na Estónia, na Letónia, na Bielorrússia, na Ucrânia, na Geórgia e no Azerbaijão. O objetivo da invasão soviética do Afeganistão em 1979, apoiando o governo comunista afegão contra os guerrilheiros muçulmanos anticomunistas, nunca foi levar as bênçãos do marxismo-leninismo ao povo afegão. Foi sempre garantir que Moscovo controlava aquele espaço, de forma a impedir que outros o fizessem.




    Um fator crucial foi a invasão do Afeganistão ter fortalecido também o grande sonho russo de que o seu exército pudesse «lavar as botas nas águas quentes do Oceano Índico», nas palavras do político russo ultranacionalista Vladimir Zhirinovsky, conseguindo, assim, aquilo que nunca estivera ao seu alcance: um porto de águas quentes onde a água não congelasse no inverno, com acesso livre às principais rotas comerciais do mundo. Os portos do Ártico, como Murmansk, congelam durante vários meses por ano: Vladivostok, o maior porto russo no Oceano Pacífico, fica bloqueado pelo gelo durante cerca de quatro meses e está rodeado pelo Mar do Japão, que é dominado pelos japoneses. Isto não interrompe apenas o fluxo do comércio; impede também a frota russa de operar como uma potência global. Além disso, o transporte marítimo é muito mais barato do que as rotas terrestres ou aéreas.




    No entanto, devido às planícies imponentes de Kandahar e às montanhas do Indocuche, nunca houve uma invasão bem-sucedida no Afeganistão, o que lhe valeu a alcunha de «Cemitério de Impérios». A experiência afegã é, por vezes, chamada «o Vietname da Rússia»; desde então, o sonho de Moscovo de rotas em mar aberto de águas quentes tem vindo a esfumar-se, e talvez esteja mais distante agora do que alguma vez tenha estado nos últimos 200 anos.




    Esta falta de um porto de águas quentes com acesso direto aos oceanos foi sempre o calcanhar de Aquiles da Rússia, sendo, para ela, tão estrategicamente importante como a Planície do Norte Europeu. A Rússia está em desvantagem geográfica, e só não é uma potência muito mais fraca graças ao seu petróleo e gás. Não admira que, no seu testamento de 1725, Pedro, o Grande, tenha aconselhado os seus descendentes a «aproximarem-se o mais possível de Constantinopla e da Índia. Quem quer que governe aí será o verdadeiro soberano do mundo. Por este motivo, provoquem guerras contínuas, não só na Turquia, mas também na Pérsia… penetrem até ao Golfo Pérsico, avancem até à Índia.»




    Quando a União Soviética se desmembrou, dividiu-se em 15 países. A geografia prevaleceu sobre a ideologia dos soviéticos e reapareceu no mapa um desenho mais lógico, no qual as montanhas, os rios, os lagos e os mares delineiam os locais onde as pessoas vivem, onde se separam umas das outras e, logo, a forma como desenvolvem diferentes línguas e costumes. As exceções a esta regra são os «stãos», como o Tajiquistão, cujas fronteiras foram deliberadamente desenhadas por Estaline de modo a enfraquecer cada estado, garantindo que continha grandes minorias de povos de outros estados.




    Vendo a História numa perspetiva de futuro — como faz a maioria dos diplomatas e dos estrategas militares —, ainda está tudo em aberto em relação a cada um dos estados que faziam parte da URSS, e também a alguns dos que estavam incluídos na aliança militar do Pacto de Varsóvia. Estes podem dividir-se em três grupos: os neutrais, os pró-grupo ocidental e os pró-russos.




    Os países neutrais — o Uzbequistão, o Azerbaijão e o Turquemenistão — são os que têm menos motivos para se aliarem com a Rússia ou com o Ocidente. Isto porque todos eles produzem a sua própria energia e não dependem de qualquer dos lados para segurança ou comércio.




    No campo pró-russo estão o Cazaquistão, o Quirguistão, o Tajiquistão, a Bielorrússia e a Arménia. As suas economias estão ligadas à Rússia da mesma forma que muita da economia da Ucrânia Oriental o está (mais uma razão para a rebelião que aí se verifica). O maior destes países, o Cazaquistão, inclina-se para a Rússia em termos diplomáticos e a sua grande minoria populacional russa está bem integrada. Dos cinco, todos menos o Tajiquistão se juntaram à Rússia na nova União Económica Eurasiática (uma espécie de UE dos pobres), que celebrou o seu primeiro aniversário em janeiro de 2016. E os cinco fazem parte de uma aliança militar com a Rússia chamada Organização do Tratado de Segurança Coletiva. A OTSC tem a desvantagem de ter um nome que não forma uma palavra e de ser um Bloco de Varsóvia mais diluído. A Rússia mantém uma presença militar no Quirguistão, no Tajiquistão e na Arménia.




    Depois, há os países pró-Ocidente, que pertenciam ao Pacto de Varsóvia mas estão agora na NATO e/ou na UE: a Polónia, a Letónia, a Lituânia, a Estónia, a República Checa, a Bulgária, a Hungria, a Eslováquia, a Albânia e a Roménia. Não é coincidência que muitos destes estejam entre os estados que mais sofreram sob a tirania soviética. A estes, acrescem a Geórgia, a Ucrânia e a Moldávia, que gostariam de aderir às duas organizações mas são mantidos à distância devido à sua proximidade geográfica com a Rússia e porque os três têm tropas russas ou milícias pró-russas no seu território. A entrada de qualquer um destes três países na NATO poderia despoletar uma guerra.




    O acima exposto explica porque, em 2013, quando a batalha política pelo domínio da Ucrânia aqueceu, Moscovo se concentrou tanto nessa causa.




    Enquanto houvesse um governo pró-russo em Kiev, os russos podiam ter a certeza de que a sua zona-tampão permaneceria intacta e defenderia a Planície do Norte Europeu. Mesmo uma Ucrânia estudadamente neutral, que prometesse não aderir à UE nem à NATO e manter o arrendamento pela Rússia do porto de águas quentes de Sevastópol, na Crimeia, seria aceitável. O facto de a Ucrânia depender da Rússia para ter energia também tornava a sua posição cada vez mais neutral aceitável, embora irritante. Mas uma Ucrânia pró-ocidental, com ambições de aderir às duas grandes alianças do Ocidente, e que poria em dúvida o acesso da Rússia ao seu porto no Mar Negro? Uma Ucrânia que, um dia, poderia mesmo alojar uma base naval da NATO? Isso não seria admissível.




    O presidente da Ucrânia, Viktor Yanukovych, tentou jogar em ambos os campos. Tentou agradar ao Ocidente, mas prestou homenagem a Moscovo — por isso foi tolerado por Putin. Quando chegou perto de assinar um acordo comercial gigantesco com a UE, o qual poderia levar à adesão, Putin começou a reagir.




    Para a elite russa da política internacional, a adesão à UE não é mais do que o primeiro passo para a adesão à NATO e, para a Rússia, a adesão da Ucrânia à NATO é uma linha vermelha. Putin pressionou Yanukovych, fez-lhe uma proposta que ele optou por não recusar e o presidente ucraniano retirou-se do acordo com a UE e fez um pacto com Moscovo, dando assim origem aos protestos que acabariam por derrubá-lo.




    Os alemães e os americanos tinham apoiado os partidos da oposição, com Berlim, em especial, a ver no antigo campeão mundial de boxe e agora político Vitaly Klitschko o seu homem. O Ocidente estava a puxar a Ucrânia para si, tanto intelectual como economicamente, enquanto ajudava os ucranianos pró-Ocidente a empurrar o país na mesma direção, dando formação e financiamento a alguns dos grupos democráticos na oposição.




    Os tumultos rebentaram nas ruas de Kiev e as manifestações cresceram em todo o país. Na parte oriental, multidões saíram à rua para apoiar o presidente, enquanto, na parte ocidental do país, em cidades como Lviv (que já pertenceu à Polónia), tentavam livrar-se de qualquer influência pró-russa.




    Em meados de fevereiro de 2014, Lviv e outras áreas urbanas já não eram controladas pelo governo. Depois, a 22 de fevereiro, após dezenas de mortes em Kiev, o presidente, temendo pela vida, fugiu. Fações antirrussas, algumas das quais eram pró-ocidentais e outras pró-fascistas, assumiram o controlo do governo. A partir desse momento, a sorte estava lançada. O Presidente Putin não tinha grande alternativa — precisava de anexar a Crimeia, que continha, não só muitos ucranianos de língua russa, mas, acima de tudo, o porto de Sevastópol.




    Este imperativo geográfico, assim como todo o movimento da NATO para leste, era precisamente o que Putin tinha em mente quando, num discurso sobre anexação, disse: «A Rússia viu-se numa posição da qual não podia recuar. Se se comprimir a nascente até ao limite, ela brotará com grande vigor. Devemos sempre lembrar-nos disto.»




    Sevastópol é o único verdadeiro porto importante de águas quentes da Rússia. Contudo, o acesso do Mar Negro para o Mediterrâneo está restrito pela Convenção de Montreux de 1936, que concedeu à Turquia — agora membro da NATO — o controlo sobre o Bósforo. A marinha naval russa transita pelo estreito, mas em números limitados, e tal não seria permitido em caso de conflito. Mesmo depois de atravessarem o Bósforo, os russos precisam de passar pelo Mar Egeu para chegarem ao Mediterrâneo, e ainda teriam de cruzar o Estreito de Gibraltar para terem acesso ao Oceano Atlântico, ou de obter permissão para descer o Canal de Suez para alcançarem o Oceano Índico.




    Os russos têm uma pequena presença naval em Tartus, na costa mediterrânica da Síria (o que explica parcialmente o seu apoio ao governo sírio quando a guerra aí estalou, em 2011), mas trata-se de uma base limitada de abastecimento e reabastecimento, e não de uma força importante.




    Outro problema estratégico é que, em caso de guerra, a marinha russa também não poderá sair do Mar Báltico, devido ao Estreito de Skagerrak, que faz a ligação com o Mar do Norte. O apertado estreito é controlado pela Dinamarca e pela Noruega, membros da NATO; e, mesmo que os navios conseguissem atravessá-lo, a rota para o Atlântico passa pelo que é conhecido como a falha GIUK (Gronelândia / Islândia / Reino Unido) no Mar do Norte — da qual falaremos mais detalhadamente quando abordarmos a Europa Ocidental.




    Tendo anexado a Crimeia, os russos não perdem tempo. Estão a construir a frota do Mar Negro em Sevastópol e um novo porto naval na cidade russa de Novorossisk, que, embora não possua um porto natural profundo, conferirá maior capacidade à Rússia. Estão a ser encomendados oitenta novos navios, assim como vários submarinos. A frota continuará a não ser suficiente para sair do Mar Negro em tempo de guerra, mas a sua capacidade está a aumentar.




    Para contrabalançar esta tendência, podemos esperar ver, na próxima década, os EUA encorajarem a Roménia, seu parceiro na NATO, a ampliar a sua frota no Mar Negro, enquanto confiam na Turquia para manter o Bósforo sob controlo.




    A Crimeia fez parte da Rússia durante dois séculos antes de ser transferida para a República Soviética da Ucrânia, em 1954, pelo Presidente Khrushchev, numa época em que se acreditava que o homem soviético viveria para sempre e seria, pois, eternamente controlado por Moscovo. Quando a Ucrânia deixou de ser soviética, ou mesmo pró-russa, Putin soube que a situação tinha de mudar. Os diplomatas ocidentais perceberam isso? Se não perceberam, desconheciam a Regra A, Lição 1 da «Diplomacia para Principiantes»: quando confrontada com algo visto como uma ameaça existencial, uma grande potência usará a força. Se perceberam, devem ter considerado a anexação da Crimeia por Putin um preço razoável a pagar pela aproximação da Ucrânia à Europa moderna e à esfera de influência do Ocidente.




    Uma visão generosa é a de que os EUA e os europeus estavam ansiosos por receber a Ucrânia no mundo democrático como membro pleno das suas instituições liberais e do Estado de direito, e que não havia muito que Moscovo pudesse fazer em relação a isso. Esta visão não tem em conta o facto de que a geopolítica ainda existe no século XXI, nem o de que a Rússia não se rege pelo Estado de direito.




    Radiante com a vitória, o novo governo interino da Ucrânia fez, de imediato, algumas afirmações insensatas, uma das quais foi a intenção de abolir o russo como segunda língua oficial em várias regiões. Como essas regiões eram as que tinham mais falantes da língua russa e partidários pró-russos, e incluíam a Crimeia, era inevitável que esta atitude desencadeasse uma reação adversa. E forneceu, ainda, a Putin a propaganda de que este precisava para argumentar que os russos étnicos residentes na Ucrânia tinham de ser protegidos.




    O Kremlin tem uma lei que obriga o governo a proteger os «russos étnicos». A definição deste termo é, em si mesma, difícil de estabelecer, porque o conceito foi definido conforme a vontade da Rússia em cada uma das potenciais crises prestes a estalar na antiga União Soviética. Quando convém ao Kremlin, os russos étnicos são simplesmente definidos como pessoas que falam russo como primeira língua. Noutros momentos, é usada a nova lei da nacionalidade, que dispõe que as pessoas cujos avós viveram na Rússia e que têm o russo como língua materna podem adquirir a nacionalidade russa. Assim, quando as crises eclodirem, as pessoas inclinar-se-ão a aceitar passaportes russos para alargarem as suas possibilidades, o que favorecerá a Rússia, ao entrar num qualquer conflito.




    Aproximadamente 60 por cento da população da Crimeia é «etnicamente russa», pelo que o Kremlin não teve dificuldade em fazer valer a sua posição. Putin apoiou as manifestações anti-Kiev e incitou tantos tumultos que acabou por «ter» de ir buscar as suas tropas aos confins da base naval e de as mandar para a rua, para proteger as pessoas. As forças armadas ucranianas na zona não estavam preparadas para enfrentar as pessoas e o exército russo e apressaram-se a recuar. A Crimeia fazia, novamente, na prática, parte da Rússia.




    Pode argumentar-se que o Presidente Putin tinha uma alternativa: podia ter respeitado a integridade territorial da Ucrânia. Mas, considerando que estava a lidar com a geografia que Deus atribuiu à Rússia, isso nunca foi, realmente, uma opção. Ele não seria o homem que «perdera a Crimeia» e, com ela, o único porto de águas quentes a que o seu país tinha acesso.




    Ninguém veio em defesa da Ucrânia quando esta perdeu um território de dimensão equivalente à da Bélgica, ou do estado de Maryland, nos EUA. A Ucrânia e os seus vizinhos estavam cientes de uma verdade geográfica: a de que, a menos que estejam na NATO, Moscovo está perto e Washington D.C. está longe. Para a Rússia, esta era uma questão existencial: a Rússia não podia suportar a perda da Crimeia, mas o Ocidente podia.




    A UE impôs sanções limitadas — limitadas porque vários países europeus, entre os quais a Alemanha, dependem da energia russa para aquecer as suas casas no inverno. As condutas estão orientadas de leste para oeste, e o Kremlin pode abrir e fechar as torneiras quando lhe aprouver.




    Várias vezes, nos anos vindouros, se recorrerá à energia como poder político, e o conceito de «russos étnicos» será usado para justificar as atitudes da Rússia, quaisquer que estas sejam.




    Num discurso feito em 2014, o Presidente Putin referiu-se brevemente à «Novorossiya», ou «Nova Rússia». Os observadores do Kremlin respiraram fundo. Ele fora desenterrar o título geográfico dado ao que é hoje a Ucrânia Meridional e Oriental, que a Rússia conquistara ao Império Otomano durante o reinado de Catarina, a Grande, em finais do século XVIII. Catarina fixou russos nessas regiões e exigiu que o russo fosse, aí, a primeira língua. A «Novorossiya» só foi cedida à recém-formada República Socialista Soviética da Ucrânia em 1922. «Porquê?», perguntou Putin, retoricamente. «Deixemos que Deus os julgue.» Nesse discurso, enumerou as regiões ucranianas de Carcóvia, Lugansk, Donetsk, Kherson, Mykolaiv e Odessa antes de dizer: «A Rússia perdeu estes territórios por diversas razões, mas as pessoas ficaram lá.»




    Há vários milhões de russos étnicos que ainda permanecem dentro do que foi a URSS, mas fora da Rússia.




    Não admira que, depois de ter tomado posse da Crimeia, a Rússia tenha encorajado os levantamentos de pró-russos no interior industrial da Ucrânia Oriental, em Lugansk e Donetsk. A Rússia não teria dificuldade em levar as suas tropas até à margem oriental do Rio Dniepre, em Kiev. Mas seria uma dor de cabeça escusada. Foi muito mais fácil, e barato, encorajar tumultos nas fronteiras orientais da Ucrânia e recordar a Kiev quem controla o abastecimento de energia, garantindo assim que a paixoneta de Kiev pelo sedutor Ocidente não se transformaria num casamento consumado nos aposentos da UE ou da NATO.




    O apoio encoberto aos levantamentos na Ucrânia Oriental foi também logisticamente simples e teve a vantagem adicional de poder ser negado nos palcos internacionais. Mentir descaradamente na grande câmara do Conselho de Segurança das Nações Unidas é simples se os opositores não tiverem provas concretas das nossas ações e, acima de tudo, se não quiserem obter provas concretas, não lhes vá ser exigido que tomem uma atitude. Muitos políticos ocidentais suspiraram de alívio e murmuraram: «Graças a Deus que a Ucrânia não faz parte da NATO, ou seríamos obrigados a agir.»




    A anexação da Crimeia mostrou como a Rússia está preparada para defender militarmente o que vê como os seus interesses naquilo a que chama o «exterior próximo». Fez uma aposta racional em como os poderes exteriores não interviriam, e a Crimeia era um projeto «realizável». Fica perto da Rússia, pode ser abastecida através do Mar Negro e do Mar de Azov, e pode contar com o apoio interno de vastos setores da população da península.




    A Rússia ainda não encerrou o assunto da Ucrânia, nem de outros locais. A menos que se sinta ameaçada, é pouco provável que a Rússia envie as suas tropas para os Estados Bálticos, ou para qualquer ponto mais longínquo do que aquele onde já estão, na Geórgia; mas demonstrará a sua força na Geórgia, e, nestes tempos voláteis, a ação militar não pode ser excluída.




    Contudo, assim como a atuação da Rússia na sua guerra com a Geórgia, em 2008, foi um aviso à NATO para não se aproximar mais, a mensagem da NATO à Rússia no verão de 2014 foi também: «Nem mais um passo para oeste.» Uma mão-cheia de aviões de guerra da NATO sobrevoaram os Estados Bálticos, foram anunciados exercícios militares na Polónia e os americanos começaram a planear «pré-posicionar» material de guerra suplementar o mais perto possível da Rússia. Ao mesmo tempo, houve uma chuva de visitas diplomáticas de ministros da Defesa e dos Negócios Estrangeiros aos Estados Bálticos, à Geórgia e à Moldávia, para lhes assegurarem o seu apoio.




    Alguns comentadores troçaram desta reação, afirmando que seis jatos Eurofighter Typhoon da RAF a sobrevoar o espaço aéreo báltico dificilmente desencorajariam as hordas russas. Mas tratou-se de um sinal diplomático, e foi um sinal bem claro — a NATO está preparada para combater. E teria mesmo de o fazer, pois, se deixasse de reagir a um ataque a um estado-membro, tornar-se-ia instantaneamente obsoleta. Os americanos — que já estão a aproximar-se de uma nova política externa, na qual se sentem menos condicionados pelas estruturas existentes e estão preparados para construir outras novas, à medida que se apercebam da necessidade de o fazer — não concordam minimamente com o empenho dos países europeus nos gastos com a defesa.




    No caso dos três Estados Bálticos, a posição da NATO é clara. Como são todos membros da aliança, uma agressão armada da Rússia contra qualquer deles desencadearia a aplicação do artigo 5 dos estatutos da NATO, que dispõe: «Um ataque armado contra um ou mais [estados-membros da NATO], na Europa ou na América do Norte, será considerado um ataque contra todos eles», e prossegue afirmando que a NATO irá em socorro do estado atacado, se necessário. O artigo 5 foi invocado depois dos ataques terroristas nos EUA, a 11 de setembro de 2001, preparando o caminho para o envolvimento da NATO no Afeganistão.




    O Presidente Putin é um estudioso de História. Parece ter aprendido as lições dos anos soviéticos, em que a Rússia se expandiu demasiado, tendo depois sido obrigada a retrair-se. Um ataque declarado aos Estados Bálticos seria também uma expansão excessiva e é improvável, especialmente se a NATO e os seus mandantes políticos se assegurarem de que Putin compreendeu os seus sinais. Mas, no início de 2016, o presidente russo mandou também um sinal. Alterou a redação do documento geral de estratégia militar da Rússia e foi mais longe do que com o documento de estratégia naval de 2015: pela primeira vez, os EUA foram designados uma «ameaça externa» para a Rússia.




    A Rússia não precisa de enviar uma divisão armada para a Letónia, a Lituânia ou a Estónia para influenciar os acontecimentos nesses países, mas, se algum dia o fizer, justificará essa atitude alegando que as vastas comunidades russas aí existentes estão a ser discriminadas. Tanto na Estónia como na Letónia, aproximadamente uma em cada quatro pessoas é etnicamente russa e, na Lituânia, essa percentagem é de 5,8 por cento. Na Estónia, os falantes da língua russa dizem-se sub-representados no governo e milhares deles não têm qualquer tipo de nacionalidade. Isto não significa que queiram fazer parte da Rússia, mas são uma das formas de pressão que a Rússia pode usar para influenciar o curso dos acontecimentos.




    As populações de língua russa no Báltico podem ser incitadas a dificultar as coisas. Existem partidos políticos totalmente formados que já representam muitas delas. A Rússia também controla o aquecimento central nas casas dos povos bálticos. Pode fixar o preço que as pessoas pagam pelo aquecimento todos os meses e, se assim o quiser, pode, simplesmente, desligá-lo.




    A Rússia continuará a defender os seus interesses nos Estados Bálticos. Estes são um dos elos mais fracos da sua defesa desde o colapso da URSS, mais uma brecha no muro que a Rússia gostaria de ver formar um arco desde o Mar Báltico, para sul e depois para sudeste, até se ir ligar aos Urais.




    Isto leva-nos a mais uma falha no muro e a mais uma região que Moscovo vê como um potencial estado-tampão. Sob o olhar firme do Kremlin encontra-se a Moldávia.




    A Moldávia coloca um problema diferente para todos os intervenientes. Um ataque da Rússia a esse país implicaria atravessar a Ucrânia, cruzar o Rio Dniepre e depois outra fronteira soberana, para entrar na Moldávia. Poderia ser feito — com uma significativa perda de vidas e usando Odessa como escala —, mas não seria possível negá-lo. Embora pudesse não levar a uma guerra com a NATO (a Moldávia não é membro), conduziria a sanções contra Moscovo a um nível até agora nunca visto, e confirmaria o que este escritor acredita estar já a verificar-se — que o arrefecimento das relações entre a Rússia e o Ocidente constitui já a Nova Guerra Fria.




    Porque quereriam os russos conquistar a Moldávia? Porque, enquanto os Montes Cárpatos se curvam para sudoeste, transformando-se nos Alpes Transilvanos, a sudeste encontra-se uma planície que se estende até ao Mar Negro. Essa planície pode também ser vista como um corredor plano de acesso à Rússia; e, tal como os russos gostariam de controlar a Planície do Norte Europeu no seu ponto mais estreito, na Polónia, também lhes agradaria controlar a planície junto ao Mar Negro — também conhecida como Moldávia —, na região anteriormente conhecida como Bessarábia.
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    Vários dos países que pertenceram à União Soviética aspiram a ter laços de maior proximidade com a Europa, mas, dado que algumas regiões, como a Transnístria, na Moldávia, continuam fortemente pró-russas, existe potencial para futuros conflitos.




    Depois da Guerra da Crimeia (travada entre a Rússia e os aliados do Ocidente Europeu para proteger a Turquia Otomana da Rússia), o Tratado de Paris de 1856 devolveu algumas partes da Bessarábia à Moldávia, cortando assim o acesso da Rússia ao Rio Danúbio. A Rússia demorou quase um século a recuperar esse acesso, mas, com o colapso da URSS, teve de retroceder, uma vez mais, para leste.




    Porém, na realidade, os russos já controlam uma parte da Moldávia — uma região chamada Transnístria, a zona da Moldávia a leste do Rio Dniestre que faz fronteira com a Ucrânia. Estaline, na sua sabedoria, instalou aí numerosos russos, tal como fizera na Crimeia depois de ter deportado grande parte da população tártara.




    A Transnístria moderna é agora, pelo menos, 50 por cento de língua russa ou ucraniana, e essa parte da população é pró-russa. Quando a Moldávia se tornou independente, em 1991, a população de língua russa rebelou-se e, depois de um breve período de luta, declarou a secessão da República da Transnístria. O facto de a Rússia ter tropas aí estacionadas ajudou, e ainda hoje aí mantém uma força de 2000 soldados.




    É improvável que haja um avanço militar russo sobre a Moldávia, mas o Kremlin pode usar e usa efetivamente o seu poder económico e a situação volátil na Transnístria para tentar convencer o governo moldavo a não aderir à UE ou à NATO.




    A Moldávia depende da Rússia para satisfazer as suas necessidades energéticas, as suas colheitas são exportadas para leste e as importações pela Rússia do excelente vinho moldavo tendem a aumentar ou diminuir conforme o estado das relações entre os dois países.




    Do outro lado do Mar Negro, em frente da Moldávia, fica outra nação produtora de vinho: a Geórgia. Controlá-la não é uma das prioridades da Rússia, por duas razões. Em primeiro lugar, a guerra russo-georgiana de 2008 deixou partes do país ocupadas por tropas russas, que agora controlam totalmente as regiões da Abecásia e da Ossétia do Sul. Em segundo lugar, fica a sul das montanhas do Cáucaso e a Rússia também tem tropas estacionadas na vizinha Arménia. Moscovo gostaria de acrescentar mais uma camada à sua zona-tampão, mas pode viver sem ocupar o resto da Geórgia. Esta situação poderia, eventualmente, mudar se a Geórgia parecesse estar prestes a tornar-se membro da NATO. É precisamente por isso que tem sido, até agora, rejeitada pelos governos da NATO, desejosos de evitar o conflito que se seguiria com a Rússia.




    A maioria da população da Geórgia gostaria de ter laços de maior proximidade com os países da UE, mas o choque da guerra de 2008, em que o Presidente Mikheil Saakashvili pensou, ingenuamente, que os americanos viriam em seu auxílio depois de ter provocado os russos, levou muitos a concluir que será melhor jogar pelo seguro. Em 2013, elegeram um governo e um presidente, Giorgi Margvelashvili, muito mais conciliadores com Moscovo. Tal como na Ucrânia, as pessoas interiorizam instintivamente o truísmo unanimemente reconhecido naquela parte do mundo: que Washington está longe e Moscovo está perto.




    Neste momento, as armas mais poderosas da Rússia, excetuando os mísseis nucleares, não são o exército e a força aérea russos, mas o seu gás e petróleo. A Rússia só fica atrás dos EUA enquanto maior fornecedor de gás natural do mundo, e claro que usa esse poder em seu proveito. Quanto melhores forem as relações de um país com a Rússia, menos esse país paga pela energia; por exemplo, a Finlândia obtém melhores preços do que os Estados Bálticos. Esta política tem sido usada com tanta agressividade, e a Rússia domina de tal forma as necessidades energéticas da Europa, que se preparam diligências para atenuar o seu impacto. Muitos países na Europa estão a tentar libertar-se da sua dependência da energia russa, não através de condutas alternativas a partir de países menos agressivos, mas construindo portos.




    Em média, mais de 25 por cento do gás e do petróleo europeus vêm da Rússia; mas, muitas vezes, quanto mais perto um país está de Moscovo, maior é a sua dependência. Isto, por seu turno, reduz as opções de política externa desse país. A Letónia, a Eslováquia, a Finlândia e a Estónia são 100 por cento dependentes do gás russo, a República Checa, a Bulgária e a Lituânia são 80 por cento dependentes e a Grécia, a Áustria e a Hungria têm uma dependência de 60 por cento. Cerca de metade do gás consumido na Alemanha vem da Rússia, o que, juntamente com acordos comerciais abrangentes, é, em parte, a razão por que os políticos alemães tendem a ser mais lentos nas críticas ao Kremlin pelos seus comportamentos agressivos do que países como a Grã-Bretanha, que não só tem 13 por cento de dependência, como possui, também, a sua própria indústria de produção de gás, incluindo reservas capazes de garantir até nove meses de abastecimento.




    Existem várias rotas principais de condutas orientadas de leste para oeste, a partir da Rússia, umas para petróleo e outras para gás. As mais importantes são os gasodutos.




    A norte, através do Mar Báltico, situa-se a rota do Nord Stream, que desemboca diretamente na Alemanha. Abaixo dela, atravessando a Bielorrússia, fica o gasoduto Yamal, que alimenta a Polónia e a Alemanha. A sul, encontra-se o Blue Stream, que leva gás à Turquia através do Mar Negro. Até ao início de 2015, existia um projeto designado South Stream, que deveria usar a mesma rota mas bifurcar-se para alcançar a Hungria, a Áustria, a Sérvia, a Bulgária e a Itália. O South Stream era a tentativa da Rússia de se assegurar de que, mesmo durante os conflitos com a Ucrânia, teria uma rota importante para os grandes mercados da Europa Ocidental e dos Balcãs. Vários países da UE fizeram pressão sobre os vizinhos para que rejeitassem o projeto, e a Bulgária inviabilizou-o efetivamente ao declarar que os gasodutos não passariam pelo seu território. O Presidente Putin reagiu apresentando uma nova proposta à Turquia, por vezes conhecida como o Turk Stream.




    Os projetos russos do South Stream e do Turk Stream para contornar a Ucrânia seguiram-se às disputas de preços entre os dois estados em 2005-10, que, em vários momentos, cortaram o abastecimento de gás a 18 países. As nações europeias que viriam a beneficiar do South Stream foram bastante mais contidas nas suas críticas à Rússia durante a crise da Crimeia de 2014.




    Surgem então os americanos, com uma estratégia vantajosa para os EUA e a Europa. Apercebendo-se de que a Europa precisa de gás, e não querendo dar parte de fracos perante a política externa russa, os americanos creem ter a solução. O enorme crescimento súbito na produção de gás de xisto nos EUA permite-lhes, não só serem autossuficientes em termos de energia, mas também vender o excedente a um dos maiores consumidores de energia mundiais — a Europa.
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